
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 948485 - SC (2024/0363979-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ARTHUR FRANCISCATO NETO
ADVOGADO : FABIO ROGÉRIO BARBOSA FERNANDES DOS SANTOS - PR032155
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS INTERESTADUAL. 
APLICAÇÃO DE MAJORANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual a 
defesa buscava a aplicação de 1/6 pela incidência da majorante prevista no art. 40, inciso V, da 
Lei de Drogas.
2. A sentença condenatória aumentou a pena em 2/3 devido ao tráfico interestadual, 
considerando que o réu foi surpreendido após transpor a divisa entre os Estados do Paraná e de 
Santa Catarina.
3. O Tribunal a quo manteve o aumento de 2/3, justificando a decisão com base na distância 
percorrida.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a fração de aumento de pena aplicada em razão 
do tráfico interestadual de drogas foi proporcional e devidamente fundamentada.

III. Razões de decidir
5. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados.
6. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a distância percorrida e o número de 
fronteiras ultrapassadas podem justificar a escolha da fração de aumento de pena.
7. No caso, a distância percorrida e a transposição da divisa entre os Estados justificam o 
aumento acima do mínimo legal.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A fração de aumento de pena pela majorante do tráfico interestadual pode 
ser justificada pela distância percorrida e pelo número de fronteiras ultrapassadas."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 40, V. 

Documento eletrônico VDA44562282 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/11/2024 16:53:45
Código de Controle do Documento: 94dfa596-668b-4ecb-84b3-8cabe32b19ee



 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 373.523/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2018; AgRg no AREsp 2.270.830/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023; AgRg no HC n. 772.621/SC, relator Mnistro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS INTERESTADUAL. 
APLICAÇÃO DE MAJORANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual a 
defesa buscava a aplicação de 1/6 pela incidência da majorante prevista no art. 40, inciso V, da 
Lei de Drogas.

2. A sentença condenatória aumentou a pena em 2/3 devido ao tráfico interestadual, 
considerando que o réu foi surpreendido após transpor a divisa entre os Estados do Paraná e de 
Santa Catarina.

3. O Tribunal a quo manteve o aumento de 2/3, justificando a decisão com base na distância 
percorrida.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a fração de aumento de pena aplicada em razão 
do tráfico interestadual de drogas foi proporcional e devidamente fundamentada.

III. Razões de decidir

5. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados.

6. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a distância percorrida e o número de 
fronteiras ultrapassadas podem justificar a escolha da fração de aumento de pena.

Documento eletrônico VDA44134949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 25/10/2024 07:19:49
Código de Controle do Documento: 56e4a41b-9081-4791-bc04-0d18d0a85354



7. No caso, a distância percorrida e a transposição da divisa entre os Estados justificam o 
aumento acima do mínimo legal.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A fração de aumento de pena pela majorante do tráfico interestadual pode 
ser justificada pela distância percorrida e pelo número de fronteiras ultrapassadas."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 40, V. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 373.523/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2018; AgRg no AREsp 2.270.830/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023; AgRg no HC n. 772.621/SC, relator Mnistro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023. 

RELATÓRIO

Trata-se agravo regimental interposto por ARTHUR FRANCISCATO NETO 

contra a decisão que não conheceu do writ.

No mandamus, a defesa objetivava o aumento de 1/6 pela incidência da majorante 

prevista no art. 40, inciso V, da Lei de Drogas. 

Nas razões do recurso, o agravante repisa a tese de redimensionamento da pena pela 

fixação da majorante mencionada em 1/6. 

Pugna, ao final pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 

ao Colegiado para julgamento.  

É o relatório.

VOTO

A controvérsia em questão é a aplicação de 1/6 pela incidência da majorante prevista 

no art. 40, inciso V. da Lei de Drogas. 

Cabe esclarecer que a individualização da pena é submetida aos elementos de 

convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 

controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar 

eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 

judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita 
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via do habeas corpus, por exigirem revolvimento probatório.

No caso, a sentença condenatória consignou que: 
 
"Verificando estar presente a majorante prevista no artigo, inciso V, da Lei 11.343/06 
(tráfico entre Estados da Federação), aumento a pena provisória em 2/3 (dois terços), 
fração que considero suficiente para prevenção e repressão, haja vista que o acusado 
foi surpreendido poucos quilômetros antes do destino final da droga. O réu já havia 
transpassado os limites que dividem o Estado do Paraná e adentrado no Estado de 
Santa Catarina, perfazendo completamente (exaurindo), portanto, a causa 
especial de aumento de pena" (e-STJ, fl. 78)

O Tribunal a quo, ao analisar a revisão criminal, manteve o aumento de 2/3, com os 

seguintes fundamentos: 
 
"Passa-se à adequação da dosimetria. Na primeira e segunda fases, a reprimenda 
permanece no mínimo legal, ou seja, em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa. Na 
terceira etapa, majoro a reprimenda em 2/3, em razão da causa especial de aumento 
prevista no art. 40, inc. V, da Lei de Drogas, resultando em 8 anos e 4 meses de 
reclusão, e 833 dias-multa. Em decorrência da causa de diminuição prevista no § 4º 
do art. 33 da lei n. 11.343/06, reduzo a pena em 2/3, consolidando-a, definitivamente, 
em 2 anos, 9meses e 10 dias de reclusão, e 278 dias-multa." (e-STJ, fls. 106-107)." 
(e-STJ, fl. 42)

Ao contrário do que alega a defesa, esta Corte é uníssona no sentido de que " [u]ma 

vez caracterizado o tráfico entre estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal - 

circunstância que atrai a incidência da majorante prevista no inciso V do art. 40 -, a distância 

percorrida e/ou o número de fronteiras ultrapassadas pelo agente podem lastrear a escolha da 

fração de aumento de pena decorrente da interestadualidade do delito." (HC n. 373.523/SP, 

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/8/2018, D Je de 21/8/2018.)

In casu, as instâncias ordinárias explicitaram que o paciente saiu do Estado do Paraná 

e chegou no Estado de Santa Catarina, tendo sido surpreendido quilômetros antes da entrega de 

20 mil comprimidos de ecstasy na cidade de Balneário de Camboriú/SC. 

Nesse sentido: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE ELEVADA. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 NÃO 
APLICADA. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS ADICIONAIS. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA TRANSPORTADA ENTRE ESTADOS 
DA FEDERAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. CAUSA DE AUMENTO 
DO ARTIGO 40, V, DA LEI 11. 343/2006. FRAÇÃO PROPORCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo entendeu pelo recrudescimento da pena basilar em 1/6 
considerando a quantidade da droga apreendida - 20,5kg de maconha. Por sua vez, o 
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afastamento da benesse do tráfico privilegiado não decorreu, isoladamente, da 
quantidade de entorpecente apreendido, mas das circunstâncias do caso concreto, 
que, conforme asseverado pelo Tribunal de origem, permitiram concluir que os réus 
efetivamente se dedicavam à atividade criminosa, não havendo se falar portanto, em 
indevido bis in idem.
2. A aplicação do benefício foi descartada pela Corte local por constatar a presença 
de elementos outros, além da quantidade da droga apreendida, indicativos de inserção 
na cadeia criminosa, em especial o transporte de grande quantidade de droga (20,5 kg 
de maconha) entre Estados da Federação a denotar o envolvimento de uma 
organizada rede criminosa responsável por toda a logística da operação. Desconstituir 
tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, a imersão vertical na 
moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos da súmula 7/STJ. 
3. No caso, a droga apreendida saiu do Estado do Paraná, foi transportada para o 
Estado de Santa Catarina, e tinha com destino o Estado do Rio Grande do Sul, tendo 
sido percorrido longo percurso na execução da prática delitiva, de forma que não se 
vislumbra a desproporcionalidade na aplicação da causa de aumento do art. 40, V, da 
Lei 11.343/2006, na fração de 1/3 a demandar a intervenção em sede especial.
4. Agravo a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 2.270.830/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 
29/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
INTERESTADUAL. DOSIMETRIA DA PENA. TERCEIRA FASE. CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA. ART. 40, INCISO V, DA LEI N. 11.343/2006. REDUÇÃO 
DA FRAÇÃO APLICADA. INVIABILIDADE. MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA 
JUSTIFICAR O PATAMAR OPERADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A tese de ocorrência de bis in idem alegada pela defesa não merece subsistir, pois, 
segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "uma vez caracterizado o 
tráfico entre estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal - circunstância 
que atrai a incidência da majorante prevista no inciso V do art. 40 -, a distância 
percorrida e/ou o número de fronteiras ultrapassadas pelo agente podem lastrear a 
escolha da fração de aumento de pena decorrente da interestadualidade do delito" 
(HC 373.523/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, D 
Je 21/8/2018).
2. Por outro lado, houve a transposição da divisa entre os Estados de Santa Catarina e 
o Estado do Paraná, o que justifica um aumento acima do mínimo de 1/6. Assim, há 
razoabilidade na aplicação da fração intermediária de 1/5, conforme fixado pelo Trib
unal de origem.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 772.621/SC, relator 
Mnistro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 948.485 / SC
Número Registro: 2024/0363979-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001162820128240006 1162820128240006 331200012 50274816720248240000

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: FABIO ROGERIO BARBOSA FERNANDES DOS SANTOS
ADVOGADO : FABIO ROGÉRIO BARBOSA FERNANDES DOS SANTOS - 

PR032155
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ARTHUR FRANCISCATO NETO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTHUR FRANCISCATO NETO
ADVOGADO : FABIO ROGÉRIO BARBOSA FERNANDES DOS SANTOS - PR032155
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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